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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  CONTRADIÇÃO E
OMISSÃO.  INOCORRÊNCIA.  TENTATIVA  DE
REDISCUSSÃO  DO  FEITO.  IMPOSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO  DO  ACÓRDÃO  COMBATIDO,  POR
SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS. REJEIÇÃO  DA
SÚPLICA ACLARATÓRIA.

É de se rejeitar os embargos de declaração que visam
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer
eiva de  omissão,  obscuridade  ou  contradição
porventura apontada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça
da Paraíba, à unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  por José  Orlando

Queiroz Francisco em face do acórdão de  fls.273/276, que negou provimento  ao

agravo interno por ele manejado.

Em suas razões (fls. 279/284), o insurgente alega existir contradição e

omissão no julgado, reiterando os fundamentos elencados em seu apelo, aduzindo,

basicamente,  que o conjunto probatório produzido é suficiente para caracterizar os

pressupostos essenciais à apropriação do imóvel usucapido.
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Ao final,  pleiteia  o acolhimento dos embargos de declaração com efeitos

infringentes, para modificar o  decisum objurgado e julgar procedente o pleito exordial,

bem como para prequestionar a matéria.

É o relatório.

VOTO

Tenho que a irresignação em apreço não merece prosperar.

De início,  cumpre mencionar  que,  segundo o rol  taxativo  do art.  535 do

Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios apenas são cabíveis quando houver

no decisório vergastado obscuridade, contradição ou omissão.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns

desses pressupostos, de sorte que, inexistindo tais requisitos, a sua rejeição é medida

que se impõe.

Assim,  como os  aclaratórios visam afastar  da  decisão qualquer  omissão

necessária  à  solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e

extinguindo contradição entre a premissa argumentada e a conclusão,  não ocorrendo

algum  desses  requisitos,  evidencia-se  a  necessidade  de  seu  desacolhimento.  Nesse

sentido:

“(...) Deveras, é cediço que inocorrentes as hipóteses de omissão,
contradição, obscuridade ou erro material, não há como prosperar
o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reformar o
decisum no que pertine à aplicação da teoria do fato consumado
na  hipótese  de  matrícula  de  estudantes  de  ensino  médio  e
fundamental,  filhos  e  dependentes  de  oficial  da  Marinha,
transferido ex officio, o que é inviável de ser revisado em sede de
embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no
artigo 535 do CPC. (...) 7. Embargos de declaração rejeitados.”
(EDcl no REsp 734.450/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA
TURMA,  julgado  em  28.03.2006,  DJ  10.04.2006  p.  143).
Destaquei.
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“A tarefa do tribunal nos EDcl é a de suprir a omissão apontada
ou de dissipar a dúvida, obscuridade ou contradição existente no
acórdão.  Não  é  sua  função  responder  a  consulta  ou
questionário sobre meros pontos de fato” (RTJ 103/269).

Ora, examinando o acórdão de fls. 304/314-verso, verifica-se que o Relator,

Dr.  Ricardo Vital  de  Almeida,  esmiuçou detidamente  toda a  matéria  devolvida  a  esta

Corte, conforme trechos que adiante seguem:

“Embora o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo,
que  permite  ao  julgador  reconsiderar  a  decisão  monocrática
agravada antes de apresentar os autos em sessão de julgamento,
mantenho em todos os termos o decisum ora vergastado, pelas
razões nele expostas.

Vislumbro não merecer acolhimento o pleito declinado através da
presente irresignação, uma vez que o decisório singular encontra-
se  em  sintonia  com  os  precedentes  desta  Corte  de  Justiça,
comportando julgamento monocrático, à luz do disposto no artigo
557, caput, da Lei Adjetiva Civil.

Logo,  estando  a  decisão  guerreada  em  conformidade  com
jurisprudência  deste  Tribunal,  não  haveria  óbice  à  resolução
singular,  razão  porque  a  mantenho  nos  exatos  termos  e  sob
idêntico fundamento, cujo teor segue, ipsis litteris, na parte que
interessa:

“DECIDO

Inicialmente, cumpre analisar a preliminar suscitada.

Preliminar de Ilegitimidade Passiva

O  apelante,  preliminarmente,  suscitou  a  ilegitimidade  dos
contestantes.  Para  tanto,  afirmou  inexistir  dúvidas  de  que  não
teriam relação de propriedade com o bem que busca usucapir.

No entanto, não merecem acolhimento suas alegações.

Na realidade, é preciso esclarecer que, nas Ações de Usucapião,
a  legitimidade  é  reconhecida  para  qualquer  interessado,  bem
como para os confinantes.

Sendo assim, no caso em análise, além de ter sido demonstrado
que  os  apelados  residem  no  imóvel  fronteiriço  com  o  bem
usucapiendo,  hipótese  que,  por  si  só,  já  é  suficiente  para
configurar os seus interesses, também não há dúvidas de que a
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recorrida,  Áurea  de  Farias  Soares  é  herdeira,  do  proprietário
falecido, de maneira que, inexistindo o inventário, os sucessores
são legitimados para defender o patrimônio deixado pelo de cujos.

Portanto, ante o exposto, rejeito a preliminar apresentada.

Mérito

Conforme  relatado,  o  autor  ajuizou  ação  de  usucapião  com  o
objetivo  de  obter  o  domínio  do  imóvel  rural  situado  no  Sítio
Marinho, Município de Campina Grande, alegando que há mais de
10  (dez)  anos  detém  a  posse  mansa  e  pacífica  do  bem  em
discussão. O pedido inicial foi julgado improcedente, porquanto o
julgador  não  reconheceu  presentes  os  requisitos  necessários
exigidos pela norma legal, motivo da insatisfação do promovente.

Pois bem. Inicialmente, registro que a questão que se discute é
se,  de fato,  estão demonstrados  os  pressupostos  essenciais  à
configuração da usucapião especial  rural  por parte do autor no
bem por ele ocupado.

Para tanto,  mister  estarem presentes os requisitos  da posse e
decurso temporal,  sendo que aquela deve ser mansa,  pacífica,
contínua  e  com  animus  domini,  além  de  ser  exercida  sem
qualquer oposição de quem tenha legítimo interesse.

Segundo o art. 1.239, do Código Civil, aplicável ao caso, aquele
que por 5 (cinco) anos ocupar, sem objeção, ininterruptamente,
terreno alheio inferior a 50 (cinquenta) hectares e que tenha como
fim a produtividade, adquirir-lhe-á o domínio. Vejamos:

"Art. 1.239. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou
urbano,  possua  como  sua,  por  cinco  anos  ininterruptos,  sem
oposição, área de terra em zona rural não superior a cinqüenta
hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família,
tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade.”

Denota-se,  a  partir  da  redação  do  dispositivo  supra,  que  a  lei
exige a posse contínua e inconteste durante o período de tempo
de cinco anos, além da produtividade.

Inexistindo tais pressupostos, como no caso em que o apelante
sabia que detinha apenas o domínio útil do imóvel, não há como
acolher a pretensão autoral.

Na espécie, não se pode deduzir que o interregno quinquenal e o
animus domini restaram demonstrados, haja vista que se extrai
dos depoimentos prestados (fls. 173/181) que o postulante tinha
conhecimento  da  existência  dos  contestantes,  bem  como  que
eram  os  verdadeiros  proprietários,  tendo  adquirido  apenas  o

Desembargador José Ricardo Porto
 4



Embargos de Declaração nº 0016778-04.2012.815.0011

domínio útil do bem objeto da usucapião ao senhor Paulo Almeida
Soares e sua esposa.

Nesse  passo,  não  é  possível  tutelar  a  pretensão  do  apelante,
considerando que para a procedência da ação de usucapião, uma
vez  que  se  trata  de  aquisição  da  propriedade,  a  prova  dos
requisitos deve ser robusta e extreme de dúvidas. Com efeito, era
ônus do autor, nos termos do art. 333, inc. I, do CPC, fazer prova
inequívoca de suas alegações, todavia não logrou êxito.

Neste sentido já decidiu esta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO.  ART.  1.242  DO
CÓDIGO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DOS
REQUISITOS. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  -  Adquire  também  a
propriedade do imóvel aquele que, contínua e incontestadamente,
com justo título e boa-fé, o possuir por dez anos. (Art. 1.242 do
Código Civil). - O direito à usucapião exige alguns requisitos, não
bastando  a  posse  pura  e  simples.  Faltando  algum  deles,  a
declaração  judicial  de  domínio  há  de  ser  negada.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00184190320078150011,
3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS
GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 07-05-2015)

APELAÇÃO  CÍVEL.  USUCAPIÃO  EXTRAORDINÁRIO.
PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  IMÓVEL  ABANDONADO.  NÃO  PREENCHIMENTO
DOS  REQUISITOS  LEGAIS.  FRAGILIDADE  DAS  PROVAS.
AUSÊNCIA  DE  ANIMUS  DOMINIS.  ÔNUS  DA  AUTORA  DE
DEMONSTRAR  A  PRESENÇA  DOS  REQUISITOS  LEGAIS.
DESPROVIMENTO.  Para a  aquisição  originária  da propriedade
através da usucapião extraordinária, nos termos do artigo 1.238,
do  Código  Civil,  necessário  que  o  demandante  preencha  os
requisitos da posse ad usucapionem, exercida de modo mansa,
pacífica, ininterrupta e com animus domini, bem como o decurso
do lapso temporal previsto em Lei. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  00426991420098152001,  3ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS  GRAÇAS
MORAIS GUEDES , j. em 07-05-2015)

APELAÇÃO. USUCAPIÃO. BEM IMÓVEL URBANO. AUSÊNCIA
DE  REQUISITO  LEGAL  CARACTERIZADOR  DA  POSSE.
INEXISTÊNCIA  DE  ÂNIMO  DE  DONO.  SITUAÇÃO
DEMONSTRADA  POR  MEIO  DE  PROVA  SATISFATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  RECONHECIMENTO  DO  PLEITO
INICIAL.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  183,  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO
DO APELO.  - Para perfazer-se usucapio é indispensável a posse
no imóvel com animus domini, sem interrupção ou oposição, por
cinco  anos.  -  Não  há  que  se  confundir  mera  detenção,  ou
permissão de uso do imóvel, com animus domini, pois lhe falta o
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pressuposto essencial que é a vontade de ter o imóvel como seu.
- Estando ausente requisito do art. 183, da Constituição Federal,
para a concessão da usucapião especial, qual seja a posse com
ânimo de dono, deve ser rejeitada a postulação trazida a juízo,
isso  porque  não  basta  a  pretensão  aquisitiva  para  autorizar  o
reconhecimento do pedido, mas sim, o preenchimento de todos os
pressupostos exigidos por lei.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00017535720118150181, 4ª Câmara Especializada
Cível,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO , j. em 06-04-2015)

APELAÇÃO  CÍVEL.  USUCAPIÃO.  COMODATO  VERBAL.
AUSÊNCIA  DE  ANIMUS  DOMINI.  IMPOSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. É irrelevante, para efeitos de
usucapião, que os apelantes tenham procedido ao pagamento de
impostos, feito reparos e construções, como alegam, uma vez que
todos os atos que realizaram no imóvel foi na qualidade de meros
detentores, a título precário, não decorrendo nem induzindo posse
ad usucapionem, porque tida por comodato, que padece, além de
outros requisitos, do ânimo de dono. Desprovimento do recurso.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00000561120118150501, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 24-03-2015)

Portanto, entendo que o demandado não comprovou o exercício
da posse, sem oposição e com animus domini, pelo prazo exigido
pela legislação, o que obsta o acolhimento da tese formulada por
ele.

Assim, vislumbro não merecer guarida a presente irresignação.

Ante o exposto,  nos termos doa art.  557,  caput,  do Código de
Processo  Civil,   NEGO  SEGUIMENTO  AO  APELO,  mantendo
incólume a decisão recorrida.” (fls.258/259-verso).

Dessa forma, estando todas as matérias ventiladas devidamente
analisadas  no  decisum  combatido,  bem  como  levando  em
consideração  a  jurisprudência  desta  Corte  acerca  da  questão,
NEGO  PROVIMENTO  ao  Recurso  Regimental,  para  manter
inalterado o julgamento questionado.” (fls. 274/275-verso).

Portanto, embora esta via recursal possua o intuito de prequestionar a tese,

deve-se concluir pela impropriedade das argumentações trazidas pela suplicante, por não

existirem pontos omissos a serem aclarados.

Posto isso, REJEITO os presentes embargos de declaração.
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento,  além deste  relator,  Excelentíssimo José Ricardo Porto,  o
Exmo. Des. Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Drª. Vasti
Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 16 de fevereiro de 2016. 

  Des. José Ricardo Porto 
       RELATOR     

J/13 R J/02
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